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CONTRATO

Processo Administrativo n" 0001612024
Contrato Administrativo n" 00077 12024
Órgâo Demandante: Fundo Municipal de Saúde de ltapetim

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI E O MUN]CíPIO DE

ITAPETIM/PE, E A EMPRESA ENSEADA CONSTRUCAO E COMERGIO LTDA

Ns

0c 11i 1

R$ 1.683.725,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1 .3.1 . PB - Projeto Básico

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

LOTE ESPECIFICAÇOES UNIDADE QUANTIDADE

1

Contratação da execução da obra de
construção de 1 (uma) unidade Básica de

Saúde Porte '1 Proposta
í 140.5110001/2024, neste Município de

OBRA 1

TOTAL R$ 1.683.725,00

t,

^I

O Município de ltapetim por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, com sede no(a)

cidade de mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrito(a) no CNPJ sob o

no 11.402.511/0001-56, neste ato representado(a) pelo(a) Secretária de saúde Alda

Gildilene Batista de Araújo, Brasileira, Solteira, Funcionaria Publica residente e domiciliado

a Rua doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa Enseada Construção ê
Comercio Ltda, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 43'645'155/0001-98, sediado(a) na Av

Antônio Torres Galvão, 22í - Cxpst 1546, lmbiribeira - Recife - PE, CEP: 51160-330,

Fone: (87) 8'162-8715, Email: enseada2l@gmail.com doravante designado

CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo acima numerado e em

observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 , e demais legislaçâo

aplicável, resolvem celêbrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n'
OOOO112024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e ll):

1.1. O objeto do presente instrumento é a execução da obra de construção de 1 (uma)

unidade Básica de Saúde Porte 1 proposta 1140.5í10001/2024, neste MunicÍpio de

Itapêtim/PE.

1.2. Objeto da contratação - Lote:

VALOR TOTAL

Itapetim/PE.



1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - UGÊNC|A E PRORROGAÇÃO:

2.1 . O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados do(a)
publicação deste, na forma do artiqo 105 da Lei n" 14.133,de2021 .

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluÍdo no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

ad itivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação

cLÁusuLA TERCÉ|RA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS (art.
92. lV. vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Projeto Básico, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1 . Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

clÁusuLA QUINTA - PREÇO (art. 92. V):

5.í. O valor total da contrataçáo é de R$ 1.683'725,00

S.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÇão.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.

clÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vl):

6.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas

e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: De acordo com a apresentação

ou elaboração do Boletim de Medição;

6.2. o desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo

adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em

conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros;
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6.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe Íor imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual
poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo
de qualquer natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V):

7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da proposta de preços.

7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais seráo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice INPC,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conheclda, liquidando a

diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,

o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA orTAvA - oBRIGAçÓES DO CONTRATANTE (aÉ. 92. x, Xl e xlv):

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Projeto Básico;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre defeitos ou incorreções verificadas na

execução da obra;

8.'1 .4. Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaçôes

pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamênto ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto

Básico.
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8.1.6, Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificaro órgão de representação judicial do MunicÍpio de ltapetim/PE para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do

ajuste.

8.í.9. A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perÍodo.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

Íinanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.'1.1 í. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, dê seus

empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.13. As demais obrigações constam no Projeto Básico.

cLÁusuLA NoNA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATAoO ( arl.92 , XIV, XVI E xvil)

9.1. O Contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto. com a devida comprovação;

9.í.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137. ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor rêsponsável pela fiscalizaçáo

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidâo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - cNDT;
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9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transÍere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;

9.1 .9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.í. í 0. Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que nâo esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.

9.'1 .12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.í.í3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 '16, da Lei n.o

14.133. de 2021);

9.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as reÍeridas

vagas ( 1í6 ara rafo nt da Lei n.o 14.13 d 2021

9.í.15. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.í.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fâtores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em Sua proposta

não seja Satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrêr

algum dos eventos arrolados no arl. 124,11 . d. da Lei no 14.133 . de 2021 .

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

9.1 .16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.'1.'17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que

tenha acesso por força da execução destê contrato;

9.1.í B. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do objeto e nas melhores condi@es de segurança, higiene e disciplina.
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9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.'1 .12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.í.20. As demais obrigaçôes constam no Projeto Básico.

cLÁusuLA DÉctMA- GARANTIA OE EXECUçÃO (art. 92. Xil):
'10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (ATt.

92.r!Y):
1'1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totial do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846. de 1o de aqosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14.133,

de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 1 56. § 4". da Lei n" 1 4.1 33. de 2021 );

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5"

da Lei no 14.133. de 2021).
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iv. Multa

1. Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçâo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.í33, de2021 .

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 1 1.í, de
10o/o a 30o/o do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alÍnea "c" do subitem
12.1 , de 5,00% a 15o/o do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a mulla será de 5,00% a 10% do

valor do Contrato.

7 . Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1 , a mulla será de 2,00o/o a 5,00%
do valor do Contrato.

8. Para a infração descrita na alÍnea "a" do subitem 12.1 , a multa será de 1,00o/o a 5,00o/o

do valor do Contrato

1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o. da Lei no

14.133. de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas nestê Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art, 156. §7". da Lei n" 14.'133, de 2021).

í 1.5. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação ( 7 Lei no 14.í 2 21

í 1.6. Sê a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
'156. §80, da Lei no 14.133.de2021).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-Se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art.15B da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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1 1.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1o. da Lei n' 14.133. de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no í 4.1 33, de 2021 ,ouem
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846. de 201 3, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n"'14.133, de 202í).

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. Art. 1 d1 L i no 14 2 211

1 1 .13. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.í33/21.

1 1 .14. Os débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pêlo referido órgáo decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante.

clÁusuLA DÉctMA SEGUNDA- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (art.92. XrX):

12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda
quê isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em quê deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.

À
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'12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituÍdo em morcr, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
adm in istrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.1 . O contrato podêrá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificaçâo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após
2 (dois) meses da data da comunicação,

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no

14.133t21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.6.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

'12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 . Balânço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Rela@o dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4 .3 . lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concêdida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131. caput. da Lei n.o 14.133. de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parênte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de2021).
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cLÁusuLA DÉctMA TERGEIRA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁR|A (aÉ. e2. vilt):
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento Geral da união deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

LEr MUNtCTpAL N" 555/2023, OUE DtSpOE SOBRE O ORÇAMENTO DO MUNTcípto
PARA O EXERCíCIO FINANCEIRO DÉ 2024, EM:
UNTDADE ORÇAMENTÁRtA: 06.00í - FUNDO MUNtCtpAL DE SAUDE
'1061- AMpLIAÇÃO/REFORMA DE pSF/ UNTDADE BÁStCA DE SAúDE
ELEMENTO DE DESPESA:44.90.5199 OBRAS E TNSTALAÇôES
FICHA: 14

13.2. A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92. tlt):

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133. de 2021, e demars normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078. de í990 - Códioo de Defesa do
Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 1 4ese uintes
'v da Lei no 14J33, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no

14.133, de 2021).

15.4. Regishos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no

14.1 33 de 2021 .

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - puBLtcAçÃo

í 6.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presênte instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 202'1 , bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n,o 14.133,
de 2021 , e ao art. 8o. §2o. da Lei n . 12.527 , de 201 1 .
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conÍorme art. 92. 1o, da Lei no 1 4.133t

01 de novembro de 2024.

que não puderem ser compostos pela conciliação,
21 .

n.
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cLÁusuLA DÉC|MA SÉT|MA- FORO (art. 92. §1"):
17.1 . Fica eleito o Foro da Vara Única de ltapetim/PE, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato
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